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Presencial

On-line 185
Participações

on-line

845
TOTAL

660
Participações

Presenciais

2
Audiências 

Públicas

1
Oficina 

Estratégica

7
Conferências 

Públicas

Participações

Questionário
On-line E-mail Comentários

na lei vigente

Formulário 
Físicos

Participação Popular

2
Reuniões

com entidades 
representantes

23
Reuniões
Técnicas



Participação Popular



Plano Diretor (20/11/2019)
Código de Obras Parcelamento

do Solo
Uso e Ocupação

do Solo
Código de 
Posturas

Composição da Revisão do Plano Diretor

Criação de princípios, 
objetivos, diretrizes 
e programas, que 
garanta a função 

social da cidade e 
da propriedade, para 
o desenvolvimento 

sustentável do 
município.

Diretrizes sobre o 
bem-estar público, 

em matéria de 
higiene, segurança, 
ordem e costumes.

Diretrizes e critérios 
relativos a construções 

no interior dos lotes. 

São critérios e 
diretrizes para a 

formação de novos 
lotes e áreas do 

município.

São critérios para a 
utilização e ocupação 

do solo, através do 
mapa de zoneamento

e parâmetros 
urbanísticos. 



Solicitações da 
Comunidade

•	Melhoria nas calçadas e 
acessibilidade;

•	Melhoria na infraestrutura pública;

•	Revisão dos parâmetros 
urbanísticos;



PLANO DIRETOR
Revisão

Lei Complementar nº 97/2008



Plano Diretor
O Plano Diretor de Desenvolvimento 
Sustentável de Fraiburgo é o 
instrumento básico da política de 
desenvolvimento urbano e rural

Propiciar um desenvolvimento 
integrado e que abrange as funções 
da vida coletiva, visando à melhoria 
de qualidade de vida da população, 
dando melhores condições de 
desempenho às funções urbanas

Objetivo:



Diretrizes 	Gerais

Dotar o Município de instrumentos técnicos e administrativos capazes 
de coibir os problemas do desenvolvimento urbano futuro e indicar 
soluções para os problemas atuais;

Dotar o Município de instrumentos jurídicos norteadores da política 
urbana municipal;

Implantar as políticas de desenvolvimento socieconômico, físico-
territorial e gestão pública urbana;



Macrozoneamento

O território de Fraiburgo fi ca dividido em:

Macrozonas
02

Macrozonas
04

Macrozona Urbana

Macrozona Rural



Instrumentos Urbanísticos
Transferência do 
Direito de Construir

IPTU Progressivo no Tempo

Outorga Onerosa do 
Direito de Construir

Parcelamento, Edificação 
ou Utilização Compulsórios

Operações Urbanas 
Consorciadas

Direito de Preempção

Consórcio ImobiliárioEstudo de Impacto 
de Vizinhança

Direito de Superfície



A  municipalidade  poderá  determinar, através de legislação específica, o 
parcelamento, a edificação ou utilização compulsória do solo urbano não 
edificado, subutilizado, não utilizado ou abandonado, no prazo mínimo de 05 anos.

IMÓVEL 
NÃO UTILIZADO

UTILIZAR

IMÓVEL 
SUBUTILIZADO

EDIFICAR

PARCELAR

IMÓVEL SUBUTILIZADO

IMÓVEL NÃO 
EDIFICADO

EDIFICAR

PARCELAR

IMÓVEL NÃO UTILIZADO/
ABANDONADO

IMÓVEL NÃO EDIFICADO

Parcelamento, Edificação ou 
Utilização Compulsória



Tem a finalidade de propor, avaliar e validar 
políticas, planos, programas e projetos para o 
desenvolvimento sustentável de Fraiburgo.

Substituirá o Conselho de Desenvolvimento 
de Fraiburgo (DESENFRAI), mantendo os 
membros e o regimento interno.

Os conselheiros serão indicados de forma 
paritária entre os membros do executivo, 
poder público, sociedade civil organizada, e 
entidades profissionais.

Conselho da Cidade
Participação Popular



Este Plano Diretor de Desenvolvimento 
Sustentável deverá ser revisado no máximo 
em até 10 anos após a sua entrada em 
vigor, na forma prevista nos termos do 
Estatuto da Cidade.

Disposições Finais 
e Transitórias

O Poder Executivo Municipal promoverá 
reformas em sua estrutura administrativa em 
até 120 dias.

Será criado e instalado o Conselho da 
Cidade de Fraiburgo em até 180 dias.



CÓDIGO DE 
POSTURAS

Revisão

Lei Complementar nº 098/2008



Preservem uma faixa mínima para 
a circulação, não inferior a 1,20 m;

Possibilidade de utilização de parklets 
sobre a área antes ocupada por faixa de 
estacionamento público, com função de 
recreação ou de manifestações artísticas.

Utilização do 
Espaço Público

A ocupação da calçada com mesas e 
cadeiras poderá ser permitida, em caráter 
provisório, através de autorização do 
Poder Público, desde que:

PARKLET



Bem-Estar Público

É proibido perturbar o bem-estar e o 
sossego público com ruídos que ultrapassem 
os níveis de intensidade sonoros fixados pela 
ABNT, podendo ainda ser regulamentado por 
normativa específica.

O horário de funcionamento dos 
estabelecimentos será livre, desde que 
respeitada as normas da legislação trabalhista.



Licenciamento

Comércio, Prestação de 
Serviços e Indústria

Nenhum estabelecimento poderá se estabelecer ou funcionar 
no Município sem alvará de localização e funcionamento 
concedido mediante requerimento dos interessados e 
pagamento dos tributos devidos.

Sempre que houver alteração de local, área, razão social ou 
atividade econômica, deverá ser solicitado novo alvará de 
funcionamento.

Somente será expedido o alvará de localização 
e funcionamento para estabelecimentos que não 
contrariem o disposto na Lei de Uso e Ocupação do 
Solo.



USO E OCUPAÇÃO 
DO SOLO

Revisão

Lei Complementar nº 97/2008 (Plano Diretor)



Índice de Aproveitamento Mínimo

São valores que devem ser atingidos, para 
cumprir a função social da propriedade, 
defi nido em lei específi ca;

Índice de Aproveitamento Básico

Limite básico permitido para a ocupação do 
solo;

Índice de Aproveitamento Máximo

São valores passíveis de serem atingidos 
através de instrumentos urbanísticos defi nidos 
em lei específi ca, como Outorga Onerosa e 
Transferência do Direito de Construir;

Parâmetros Urbanísticos
Índice de Aproveitamento



Não fazem parte do cálculo do índice de 
aproveitamento as áreas destinadas à:

Áreas sem cobertura destinadas à recreação 
coletiva;
Áreas de uso comum do condomínio;
Beirais e pergolados;
Área de estacionamento/garagens, depósitos;
Sobreloja desde que não ultrapasse 50% da área 
do pavimento;
Varandas e terraços;
Sacadas privativas;
Ático ou andar de cobertura de uso comum;
Projeções de coberturas e alpendres.

ÁREAS NÃO COMPUTÁVEIS DO I.A.

Parâmetros Urbanísticos
Índice de Aproveitamento



Parâmetros Urbanísticos

Os materiais que não necessitem de 
rejuntes ou com elementos como 
blocos de concreto, considera-se a 
taxa de permeabilidade equivalente 
a 50% do m², exceto se apresentar 
laudo técnico comprovando 
permeabilidade superior.

No caso da utilização de 
pisos drenantes, poderá ser 
considerada no cálculo da taxa de 
permeabilidade mínima.

Taxa de Permeabilidade



Pelo menos 50% da fachada 
do pavimento térreo deve ser 
permeável com portas, janelas e 
vitrines, devendo ter acesso direto 
ao logradouro a cada 10m de 
testada. 

Incentivo: T.O. majorado em 5%.

Instrumentos Urbanísticos
Fachada Ativa



As construções que podem causar 
impacto, alteração ou incômodos 
no ambiente terão sua aprovação 
condicionada à elaboração do  
Estudo de Impacto de Vizinhança.

Os empreendimentos e atividades que 
se enquadram nos requisitos serão 
apontados como ‘permissíveis’ na 
Tabela de Classificação.

Estudo de Impacto de 
Vizinhança - EIV



Classificação das atividades obdecerá 
a Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas - CNAE do IBGE. 

Usos para cada zona passam:

Será regulamentada em decreto.

Permitidos (P);
Permitidos com Restrições (1, 2 e 3);
Permissíveis (PE);
Proibidos (campo em branco).

Uso e Ocupação do Solo





Serão permitidos escritórios, filiais, 
comércios eletrônicos (e-commerce) e 
endereços para fins de correspondências, 
pertencentes a pessoas físicas ou jurídicas, em 
todo o território do Município.

Em imóveis residenciais multifamiliares 
deverão ser observadas algumas condições:

Não tenha atendimento ao público;

Não ocorra carga e descarga, armazenamento ou 
manipulação de mercadorias, salvo se a atividade 
estiver localizada na zona rural.

Uso e Ocupação do Solo



Zoneamento Proposto

15
ZONAS

4 Zonas Centrais

7 Zonas Residenciais;

3 Zonas Industriais;

1 Zona Rural.



Zonas Centrais

Lote Mínimo:

Recuo Frontal: (1)

Afast. Lateral: (5)

T.O.:

Afast. Fundos: (5)

I.A.:

T.P.:

450m²

M, C: 1,5m | R: 5m

1,5m se houver abertura

Térreo, subsolo e garagem = livre
Demais pavimentos = 1,5m

Misto = 95%
Único = 80% (9)

0,1 | 8,0 | 9,0

5%

15m

M.: Uso Misto
C.: Uso Comercial
R.: Uso Residencial

(1) Quando instalados junto a rodovias, observar normas do órgão de trânsito responsável;
(5) O gabarito e os afastamentos laterais e fundo da edifi cação serão calculados a partir do nível térreo (acesso à 
edifi cação);
(9) Poderá ser utilizado taxa de ocupação 100% para edifi cações mistas.

Zona Mista (ZM)

GABARITO LIVRE



Zonas Centrais

Lote Mínimo:

Recuo Frontal: (1)

Afast. Lateral: (5)

T.O.:

Afast. Fundos: (5)

T.P.:

540m²

6m

3m

Térreo, subsolo e garagem = livre
Demais pavimentos = 1,5m

50%

- | 4,0 | 6,0

20%

18m

M.: Uso Misto
C.: Uso Comercial
R.: Uso Residencial

(1) Quando instalados junto a rodovias, observar normas do órgão de trânsito responsável;
(5) O gabarito e os afastamentos laterais e fundo da edifi cação serão calculados a partir do nível térreo (acesso à 
edifi cação);
(8) Nesta zona está previsto o instrumento do Direito de Preempção.

GABARITO LIVRE

Zona de Interesse Turístico (ZIT) (8)

I.A.:



Zonas Centrais

Lote Mínimo:

Recuo Frontal: (1)

Afast. Lateral: (5)

T.O.:

Afast. Fundos: (5)

T.P.:

450m² 450m²

3m 5m

1,5m se houver abertura 1,5m se houver abertura

Térreo, subsolo e garagem = livre
Demais pavimentos = 1,5m

Térreo, subsolo e garagem = livre
Demais pavimentos = 1,5m

70% (10) 70% (10)

0,1 | 6,0 | 8,0 0,1 | 6,0 | 8,0

10% 10%

15m 15m

(1) Quando instalados junto a rodovias, observar normas do órgão de trânsito responsável;
(5) O gabarito e os afastamentos laterais e fundo da edifi cação serão calculados a partir do nível térreo (acesso à 
edifi cação);
(8) Nesta zona está previsto o instrumento do Direito de Preempção;
(10) Poderá ser acrescido em 10 pontos percentuais a T.O. para edifi cações mistas e residenciais;

Zona Comercial de Bairros 1 (ZCB1) (8)

Zona Comercial de Bairros 2 (ZCB2) 

GABARITO LIVREGABARITO LIVRE

I.A.:



Zonas Residenciais

Lote Mínimo:

Recuo Frontal: (1)

Afast. Lateral: (5)

T.O.:

Afast. Fundos: (5)

T.P.:

600m² 360m²

5m 3m

1,5m se houver abertura 1,5m se houver abertura

Térreo, subsolo e garagem = livre
Demais pavimentos = 1,5m

Térreo, subsolo e garagem = livre
Demais pavimentos = 1,5m (6)

60% 60%

0,1 | 3,0 | 4,0 0,1 | 3,0 | 4,0

15% 15%

20m 12m

(1) Quando instalados junto a rodovias, observar normas do órgão de trânsito responsável;
(5) O gabarito e os afastamentos laterais e fundo da edifi cação serão calculados a partir do nível térreo (acesso à 
edifi cação);
(6) Permitido edifi cações isoladas;

Zona Predominante Residencial 1 (ZPR1)
Zona Predominante Residencial 2 (ZPR2)

GABARITO LIVREGABARITO LIVRE

I.A.:



Zonas Residenciais

Lote Mínimo:

Recuo Frontal: (1)

Afast. Lateral: (5)

T.O.:

Afast. Fundos: (5)

T.P.:

450m² 450m²

3m 5m

1,5m se houver abertura 1,5m se houver abertura

Térreo, subsolo e garagem = livre
Demais pavimentos = 1,5m (6)

Térreo, subsolo e garagem = livre
Demais pavimentos = 1,5m (6)

60% 60%

0,1 | 3,0 | - 0,1 | 4,0 | -

15% 15%

15m 15m

(1) Quando instalados junto a rodovias, observar normas do órgão de trânsito responsável;
(5) O gabarito e os afastamentos laterais e fundo da edifi cação serão calculados a partir do nível térreo (acesso à 
edifi cação);
(6) Permitido edifi cações isoladas;

Zona Predominante Residencial 3 (ZPR3)
Zona Predominante Residencial 4 (ZPR4)

GABARITO LIVREGABARITO LIVRE

I.A.:



Zonas Residenciais

Lote Mínimo:

Recuo Frontal: (1)

Afast. Lateral: (5)

T.O.:

Afast. Fundos: (5)

T.P.:

360m²

3m

1,5m se houver abertura

Térreo, subsolo e garagem = livre
Demais pavimentos = 1,5m (6)

60%

0,1 | 1,2 | -

15%

12m

(1) Quando instalados junto a rodovias, observar normas do órgão de 
trânsito responsável;
(5) O gabarito e os afastamentos laterais e fundo da edifi cação serão 
calculados a partir do nível térreo (acesso à edifi cação);
(6) Permitido edifi cações isoladas;

Zona Predominante Residencial 5 (ZPR5)

GABARITO LIVRE

I.A.:



Zonas Residenciais

Lote Mínimo:

Recuo Frontal: (1)

Afast. Lateral: (5)

T.O.:

Afast. Fundos: (5)

T.P.:

240m² 125m²

3m 3m

1,5m se houver abertura 1,5m se houver abertura

Térreo, subsolo e garagem = livre
Demais pavimentos = 1,5m

Térreo, subsolo e garagem = livre
Demais pavimentos = 1,5m

60% 60%

0,1 | 1,0 | - 0,1 | 1,0 | -

10% 10%

12m 5m

(1) Quando instalados junto a rodovias, observar normas do órgão de trânsito responsável;
(5) O gabarito e os afastamentos laterais e fundo da edifi cação serão calculados a partir do nível térreo (acesso à 
edifi cação);

Zona Especial de Interesse Social 1 (ZEIS1)
Zona Especial de Interesse Social 2 (ZEIS2)

GABARITO LIVREGABARITO LIVRE

I.A.:



Zonas Industriais

Lote Mínimo:

Recuo Frontal: (1)

Afast. Lateral: (5)

T.O.:

Afast. Fundos: (5)

T.P.:

800m² 1.800m²

10m 6m

4m (12) 1,5m

3m (14) 1,5m

70% 70%

0,08 | 2,0 | - 0,025 | 3,0 | -

20% 20%

20m 30m

(1) Quando instalados junto a rodovias, observar normas do órgão de trânsito responsável;
(5) O gabarito e os afastamentos laterais e fundo da edifi cação serão calculados a partir do nível térreo (acesso à 
edifi cação);
(12) Afastamento livre em uma das laterais
(14) Permitido ocupação de 50% do afastamento de fundos.

Zona de Interesse Industrial 1 (ZII1)
Zona de Interesse Industrial 2 (ZII2)

GABARITO LIVREGABARITO LIVRE

I.A.:



Zonas Industriais

Zona Industrial Consolidada (ZIC)

Lote Mínimo:

Recuo Frontal: (1)

Afast. Lateral: (5)

T.O.:

Afast. Fundos: (5)

T.P.:

1.000m²

10m

10m

10m

70%

0,08 | 2,0 | -

20%

20m

(1) Quando instalados junto a rodovias, observar normas do órgão de 
trânsito responsável;
(5) O gabarito e os afastamentos laterais e fundo da edifi cação serão 
calculados a partir do nível térreo (acesso à edifi cação);

GABARITO LIVRE

I.A.:



Zona Rural

Zona Rural de Desenvolvimento (ZRD)

Lote Mínimo:

Recuo Frontal: (1)

Afast. Lateral: (5)

T.O.:

Afast. Fundos: (5)

T.P.:

(7)

15m

3m

3m

-

- | - | -

-

20m

(1) Quando instalados junto a rodovias, observar normas do órgão de 
trânsito responsável;
(7) A área mínima de cada lote, não poderá ser inferior ao módulo 
da exploração prevista ou à fração mínima de parcelamento (FMP), 
constante no CCIR (Certifi cado de Cadastro de Imóvel Rural) do imóvel;

GABARITO LIVRE

I.A.:



São aquelas que tem o objetivo 
de preservação do patrimônio 
histórico, cultural e natural, à 
salvaguarda do equilíbrio ecológico 
e proteção da vida:

Restrições Ocupacionais

Áreas de Preservação Permanente;

Restrições Hidrológicas;

Restrições Geológicas;

Restrições de Declividade.



A contestação em relação a 
declividade cadastral da área, 
deverá conter:

Restrições Ocupacionais

reduz 50% o I.A básico;
proibido ocupar;

proibido parcelar;

 > 50% 
 > 100% 

 > 30% 

Requerimento de contestação;

Levantamento planialtimétrico da 
área contestada; e

Documento de responsabilidade 
técnica por profissional habilitado; 

Laudo técnico.



Os novos empreendimentos institucionais deverão, além de atender às 
normativas de acessibilidade, também deverão fazer uso de mecanismos 
e tecnologias sustentáveis.

Nas edificações mistas e residenciais inseridas nas ZCB1 e ZCB2, e 
que fizerem uso de mais de um mecanismo de tecnologia sustentável, 
poderão ter a taxa de ocupação acrescida em 10%.

As edificações mistas inseridas na ZM, quando fizerem uso de mais de 
um mecanismo de tecnologia sustentável, poderão fazer uso de taxa de 
ocupação de 100%. 

Os mecanismos de tecnologia sustentável serão previstos em 
regulamentação específica, devendo constar no mínimo os sistemas de:

Sustentabilidade

Captação e reuso da água da chuva; Energia solar;



PARTICIPAÇÃO
POPULAR



01

03

02

04

Contato



Audiência Pública
Plano Diretor

Contato: 

Prazo: 

Tempo de Fala: 
02 minutos 

Pauta: 
•	Plano Diretor;
•	Código de Posturas;
•	Lei de Uso e Ocupação do Solo.

pensarfraiburgo@cincatarina.sc.gov.br
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PLANO DIRETOR


